
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou parcialmente 
procedente o pedido formulado na ação direta para conferir interpretação 
conforme à Constituição aos arts. 27, caput, da Lei Complementar n. 529/2014, 
e 28, caput, da Lei Complementar n. 530/2014, ambas do Estado de Mato Grosso, 
a fim de que os percentuais fixados para a participação de candidatas do sexo 
feminino nos certames públicos da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar sejam compreendidos como percentuais mínimos, sendo a elas assegurado 
o direito de concorrer à totalidade das vagas oferecidas nos certames, para 
além das reservas de 20% e 10% de vagas exclusivas, reconhecendo-se tais 
dispositivos como política de ação afirmativa, afastando-se, assim, qualquer 
exegese que admita a restrição à participação de candidatas do sexo feminino 
ou a reserva de vagas exclusivas para candidatos do sexo masculino nos 
concursos públicos das corporações da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
militar do estado. Por fim, resguardando-se os concursos já concluídos, 
modulou os efeitos da decisão, a qual terá eficácia ex nunc, para atingir 
apenas os certames em andamento – a partir da fase em que se encontravam quando 
da concessão da medida cautelar – e os futuros. Tudo nos termos do voto do 
Relator. Plenário, Sessão Virtual de 2.8.2024 a 9.8.2024. 
 


